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Resumo
O papel da escola tem sofrido algumas alterações não só a nível organizacional, mas também a nível das práticas de ensino. 
 Neste trabalho, tentamos explicar as razões dessas mudanças, abordando algumas das teorias da aprendizagem em que os responsáveis pelo ensino se têm baseado para realizar as mesmas. 

Pretendemos dar uma perspectiva do ensino que actualmente se faz através dos documentos legais que o regem, nomeadamente no que diz respeito ao ensino das línguas e mais especificamente o do espanhol. 

Apresentamos uma reflexão acerca da maneira como, enquanto professor de Espanhol, ensinamos esta língua aos nossos alunos, como participamos na vida da nossa escola e como vamos desenvolvendo e actualizando os nossos conhecimentos profissionais. Esta reflexão tem por base a metodologia utilizada na prática pedagógica e como a podemos enquadrar no ensino preconizado nos documentos que regem o ensino do Espanhol.
Cremos também que o ensino, a formação de professores e a investigação pedagógica são actividades que se interrelacionam e podem ser implementadas de forma mais integrada do que normalmente acontece.
Report on the supervised spanish language teaching practice at Agrupamento de Escolas de Santiago do Cacém – EB Frei André da Veiga
Abstract
School’s role has been changed concerning not only to the (school) organization itself but also to the teaching practice. 
With this work, we intend to know and to understand what were these changes and we’ll try to explain the reasons why they happened by focus on some learning theories which those who are responsible for education support in order to justify them.
We want to give a real perspective of teaching nowadays through legal documents that rule it, namely concerning to Spanish learning and teaching.
We present a reflexive work about the way we, as Spanish teachers, teach Spanish to our students, how we participate in school’s life and how we develop ourselves and increase our professional knowledge. This (reflexive) work is based on the same methodology we use during the pedagogical (teaching) practice and how we can frame teaching process as it is described in the legal documents of Spanish teaching.
There is also a shared assumption that teaching, teacher development and pedagogical research are interrelated activities that can be carried out in a more integrated way than is usually the case.
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Introdução

O presente relatório insere-se no âmbito da disciplina de Prática de Ensino Supervisionada. Este relatório pretende dar a conhecer a nossa prática de ensino do Espanhol, língua estrangeira II, no 3º ciclo do Ensino Básico levada a cabo na Escola Básica Frei André da Veiga em Santiago do Cacém. 


Ao longo deste relatório, que se pretende simultaneamente descritivo e reflexivo, abordaremos algumas teorias e métodos de ensino e teremos como documentos orientadores o Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas, assim como o Programa e Organização curricular de Espanhol. Esta abordagem permitir-nos-á justificar as nossas opções no que diz respeito à nossa prática lectiva nomeadamente na escolha das metodologias adoptadas, nas planificações realizadas, na condução das nossas aulas e na avaliação das aprendizagens dos alunos.

E, como o trabalho do professor não está apenas confinado a «dar aulas» falaremos do trabalho desenvolvido ao nível da escola na promoção não só do ensino da língua espanhola, mas também do próprio sucesso educativo, nomeadamente no que concerne à consecução do projecto educativo.


Por fim, abordaremos ainda as várias acções de formação que frequentámos, assim como todo o trabalho autónomo que realizamos e que permite favorecer o nosso desenvolvimento profissional. 

Preparação científica, pedagógica e didáctica
O currículo é o conjunto dos pressupostos de partida, das metas que se deseja alcançar e dos passos que se dão para as alcançar; é o conjunto de conhecimentos, habilidades, atitudes, etc. que são considerados importantes para serem trabalhados na escola, ano após ano. E, supostamente, é a razão de cada uma dessas opções.

Miguel A. Zabalza

Ao longo dos anos, têm aparecido diferentes teorias de aprendizagem, pois nem todos os teóricos têm a mesma visão do conceito de aprendizagem. José Tavares e Isabel Alarcão (2002) consideram que existem duas grandes teorias da aprendizagem: as teorias behavoristas e as teorias cognitivas, sem no entanto deixar de mencionar o movimento humanista. 


Segundo estes autores, as teorias behavoristas teriam como suporte os estudos sobre o comportamento realizado por Watson em que este vê «a aprendizagem como um resultado de um processo de condicionamento segundo o qual determinadas respostas ou reacções são associadas a determinados estímulos e considera que todas as formas de comportamento podem ser aprendidas» (Tavares & Alarcão, 2002, p.92).

Para Thorndike, a «aprendizagem consistia em estabelecer uma conexão, a nível do sistema nervoso, entre estímulo e reacção, conseguida após uma série de tentativas e erros» (Tavares & Alarcão, 2002, p.94).

Mais tarde, Skinner retoma a ideia de condicionamento, mas agora associada à noção de reforço. Para além da aprendizagem se basear numa conexão entre estímulo e resposta, temos ainda o reforço que pode levar a um aumento do sucesso. Pois, «uma relação em que a relação entre o estímulo e a reacção é fortalecida de tal maneira que aumentam as possibilidades de que, de futuro, uma determinada reacção seja associada a um determinado estímulo. Isto acontece sempre que uma resposta é recompensada; a recompensa reforça, entusiasma e, funcionando ela própria como estímulo, aumenta as probabilidades de sucesso» (Tavares & Alarcão, 2002, p.95). 


Assim sendo, os behavoristas consideram:
A aprendizagem como uma forma de condicionamento, resultado de uma associação entre estímulos específicos e reacções específicas, susceptíveis de serem reforçadas até à optimização se estiverem na linha da aprendizagem desejada ou ignoradas até à extinção e eventualmente punidas se afastarem o aluno dessa finalidade. É uma teoria que realça o «saber-fazer», o comportamento exterior, observável e susceptível de ser medido. Pressupõe uma determinação precisa, não apenas da meta a atingir (comportamento terminal) mas também das capacidades do aluno no início da aprendizagem (comportamento inicial) e assenta numa sequência lenta e programada das actividades a realizar para percorrer o caminho entre o comportamento inicial e o comportamento final, sem considerar os processos mentais que esse percurso envolve. Como forma de condicionamento considera o educando como um recipiente passivo e moldável (Tavares & Alarcão, 2002, pp.96,97). 

No que diz respeito às teorias cognitivistas, «o educando não é um ser passivo, puro receptor de estímulos exteriores, mas um agente activo, capaz de criar o seu próprio mundo e de se encontrar em evolução contínua, como resultado da experiência que vai adquirindo» (Tavares & Alarcão, 2002, p.101).

Deste modo, «a aprendizagem situa-se pois entre dois pólos. Temos por um lado, as experiências anteriores, e por outro, os fins que o sujeito pretende atingir.» E «deve assentar em três condições fundamentais: intuição («insight»), finalidade, estrutura. Uma vez que o sujeito defina o fim que deseja atingir, apercebe-se de como há-de estruturar a sua aprendizagem de maneira a consegui-lo» (Tavares & Alarcão, 2002, p.101).

Tavares e Alarcão (2002) fazem ainda referência às teorias defendidas por Piaget, Bruner e Ausubel. 


No que diz respeito à teoria defendida por Piaget, este defende que «o papel de escola é integrar e enriquecer o desenvolvimento normal da criança e, nessa medida, o currículo deve acompanhar o ritmo normal do seu desenvolvimento». Assim, Piaget considera que um «determinado tópico ou assunto seja ensinado a diferentes níveis, consoante o estádio de desenvolvimento (sensório-motor, pré-operatório, operações concretas, operações formais). Este psicólogo chama ainda a atenção dos educadores para que os assuntos a aprender sejam apresentados tendo em conta o ponto de vista da criança que se ensina e não a maneira como nós, adultos, compreendemos o conhecimento» (Tavares & Alarcão, 2002, p102).


Para Piaget, a aprendizagem «é um processo normal, harmónico e progressivo, de exploração, descoberta, e reorganização mental, em busca da equilibração da personalidade» (Tavares & Alarcão, 2002,p.102).

Quanto às «tarefas e o material a apresentar devem ser seleccionados e organizados de tal modo que a criança sinta uma certa tensão (benéfica) que a leva em busca da equilibração e que se traduz num desejo de aprender; é aquilo que os educadores designam muitas vezes por motivação da aprendizagem» (Tavares & Alarcão, 2002, p.102).

Tavares e Alarcão (2002) referem que «para Bruner aprendizagem um processo activo do sujeito que apreende, organiza e guarda a informação recebida» (p.130). O conhecimento é adquirido a partir de uma situação, em seguida o sujeito relaciona-o com os conhecimentos previamente adquiridos e guarda-os no seu cérebro para utilizá-lo posteriormente. A este processo Bruner deu-lhe o nome de «ensino pela descoberta», em que o sujeito realiza vários géneros de actividades até chegar à meta final. 


Segundo Bruner, este ensino pressupõe «da parte do professor, uma capacidade de lançar perguntas que despertem a curiosidade, mantenham o interesse, provoquem e desenvolvam o pensamento» (Tavares & Alarcão, 2002, p.103).

Quanto ao currículo, Bruner pensa que este «deve ser organizado em espiral, isto é, o mesmo tópico deve ser ensinado a vários níveis e a abordagem deve ser feita periodicamente e em círculos concêntricos cada vez mais alargados e profundos. Tal com Piaget, ele defende que o ensino deve acompanhar o desenvolvimento humano» (Tavares & Alarcão, 2002,p.103).

Em relação a Ausubel, Tavares e Alarcão referem que para Ausubel:
 O ensino expositivo não leva necessariamente a uma aprendizagem de tipo memorizado ou mecânico e, embora reconheça vantagens no ensino pela descoberta, crê no entanto tratar-se de um ensino muito moroso e pouco económico, pelo que propõe aquilo a que chama a «guided discovery learning» (ensino pela descoberta guiada), estratégia segundo a qual o professor funciona como organizador do processo de ensino/aprendizagem, não deixando que o ensino aconteça tanto ao sabor e ao ritmo dos interesses dos alunos (Tavares & Alarcão, 2002, p.105).

 Segundo ainda este autor, «a informação deve ser organizada e sequenciada de uma forma lógica, isto é, de tal maneira que objectivos que pressupõem conhecimentos anteriores não sejam ensinados sem que esses conhecimentos estejam realmente presentes e segundo estratégias que facilitem a organização de matéria a aprender em conjuntos significativos e que visem uma melhor facilitação e retenção da aprendizagem» (Tavares & Alarcão, 2002,p.105).

Tavares e Alarcão (2002) referem ainda que para os humanistas, «Tornar-se pessoa» é realmente a chave do processo de aprendizagem» (p.111). Os humanistas entendem que «o educando cresce e adquire experiência se lhe deixa livre iniciativa para descobrir o seu próprio caminho, numa atitude de auto-realização e auto-avaliação, num processo de se tornar pessoa» (p.111). Neste aspecto, o «professor deixa de ser um «disseminador» de conhecimentos para ser um «facilitador» da aprendizagem» (p.112).

Segundo Tavares e Alarcão (2002), nenhuma destas teorias se pode considerar a correcta na hora de escolher a teoria que melhore se adapta ao ensino de hoje e de cada professor e alunos, pois todas elas têm aspectos positivos e negativos. 


Estes autores consideram que existem três grandes falhas nas teorias behavoristas: 
Em primeiro lugar, concentram-se nos comportamentos externos, nos resultados obtidos e descuram os processos internos. Em segundo lugar, perdem a visão de conjunto da tarefa da aprendizagem. Em terceiro, relegam o educando para um plano inferior, despersonalizando-o, considerando-o como um ser passivo, moldável, dependente do educador que o leva a atingir um fim previamente estabelecido através de uma influência muito directa que sobre ele exerce. Há aqui como que um efeito de «modelagem»: o educador modela o educando à sua maneira, à sua imagem e semelhança, de acordo com as suas ideias, os seus valores, as suas crenças e perspectivas. Este não precisa de entender; o que tem é de fazer como lhe é dito que faça (Tavares & Alarcão, 2002, pp.113,114). 

No que diz respeito à teoria cognitivista, Tavares e Alarcão (2002) dizem que, apesar de haver ainda alguns aspectos por esclarecer, o maior problema centra-se no facto de esta teoria desacreditar a «aprendizagem decorada ou memorizada» pelo facto de alguns educadores fazerem uma interpretação exagerada desta teoria.


Quanto ao movimento humanista, Tavares e Alarcão (2002) mencionam que o maior problema prende-se com o facto de «prescrevendo uma atitude não-directiva do professor e deixando a aprendizagem ao livre sabor do aluno, pode resultar em preparação académica insuficiente ou incorrecta, extremo individualismo ou concepção deturpada do papel do indivíduo na democracia» (p.115).


Tavares e Alarcão (2002) alertam-nos para o facto de hoje em dia se falar muito da teoria do ensino/aprendizagem que «integra elementos das várias teorias e modelos e resulta de investigação sobre ensino e aprendizagem mais do que de investigação exclusivamente sobre aprendizagem» (p.116). Esta teoria também designada por teoria da instrução e modelos de ensino chama a atenção «para o facto de que o ensino e a aprendizagem são dois processos intimamente relacionados» (pp.116,117). Esta teoria vem «por, um lado, sintetizar uma série de princípios psicopedagógicos que são comuns a todas as tarefas de ensino/aprendizagem» e, «por outro lado, chamar a atenção para a existência de diferentes tipos de aprendizagem, consoante a natureza da tarefa a aprender» (Tavares & Alarcão, 2002, p.117). Para concluir, podemos dizer que:

 Num processo de ensino/aprendizagem há a considerar um professor que cria condições de aprendizagem e os alunos que se movem no contexto das condições criadas. Para estabelecer essas condições o professor pensa nos objectivos do seu ensino em termos do que vai ensinar e como vai avaliar; pensa, em seguida, nas estratégias de ensino/aprendizagem: como motivar os alunos, como mantê-los interessados, como explicar o assunto, como criar condições de prática, fixação, integração e transferência, como manter um clima emocional conducente à aprendizagem, etc. (Tavares & Alarcão, 2002, p118).
Foi pois com base nestas teorias que se traçaram, os objectivos do Ensino Básico que constam da Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) revisto em 1986. Neste relatório, destacamos os seguintes: 

a)Assegurar uma formação geral comum a todos os portugueses que lhes garanta a descoberta e o desenvolvimento dos seus interesses e aptidões, capacidade de raciocínio, memória e espírito crítico, criatividade, sentido moral e sensibilidade estética, promovendo a realização individual em harmonia com os valores da solidariedade social;

b) Assegurar que nesta formação sejam equilibradamente inter-relacionados o saber e o saber fazer, a teoria e a prática, a cultura escolar e a cultura do quotidiano;

e) Proporcionar a aquisição dos conhecimentos basilares que permitam o prosseguimento de estudos ou a inserção do aluno em esquemas de formação profissional, bem como facilitar a aquisição e o desenvolvimento de métodos e instrumentos de trabalho pessoal e em grupo, valorizando a dimensão humana do trabalho;

h) Proporcionar aos alunos experiências que favoreçam a sua maturidade cívica e sócio afectiva, criando neles atitudes e hábitos positivos de relação e cooperação, quer no plano dos seus vínculos de família, quer no da intervenção consciente e responsável na realidade circundante;

i) Proporcionar a aquisição de atitudes autónomas, visando a formação de cidadãos civicamente responsáveis e democraticamente intervenientes na vida comunitária; (Ministério da Educação, 1986, pp.3069, 3070).
Nos objectivos supracitados é bem visível uma perspectiva da aprendizagem mais próxima das teorias cognitivas e do Movimento Humanista em que «ao aluno é dada a possibilidade de ser autor da sua própria aprendizagem» (A. Mira & M. Mira, 2002,p.12), e que do professor, se espera que este seja «guia, mediador, orientador, conselheiro, facilitador da aprendizagem, organizador, coordenador e ajudante do aluno, enquanto este aprende» (A. Mira & M. Mira, 2002, p.15), pelo que, ainda segundo estes autores, «hoje se fale mais de aprendizagem e menos de ensino» (p.12).
Segundo Roldão (2004) «qualquer percurso de aprendizagem intencional requer um «programa», isto é, um percurso organizativo que permita alcançar a aprendizagem pretendida» (p.28). Para organizar o percurso pretendido, o docente de língua estrangeira tem de ter em conta dois documentos essenciais: o Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas (QECR) elaborado pelo Conselho da Europa e o Programa e Organização Curricular da disciplina Espanhol (POCDE, n.d.) da autoria do Ministério da Educação.

O QECR é um documento elaborado pelo Conselho da Europa (2001) com o objectivo de fornecer «uma base comum para a elaboração de programas de línguas, linhas de orientação curriculares, exames, manuais, etc., na Europa» e ainda «uma base comum para a explicitação de objectivos, conteúdos e métodos» (p.19).

Quanto ao POCDE (Ministério da Educação, n.d.), este «não se apresenta apenas como um conjunto de conteúdos a apreender, mas antes pretende ser instrumento regulador da prática educativa, contendo flexibilidade e abertura que permitam corresponder às necessidades e interesses dos alunos e às condições em que decorre a prática pedagógica» (p.6).
É pois com base nestes dois documentos e salvaguardando os objectivos consagrados na LBSE que o professor de Língua estrangeira, neste caso o Espanhol, deve elaborar o currículo a leccionar, sem no entanto esquecer as competências gerais e essenciais definidas pelo Ministério da Educação onde se indicam os perfis de saída dos alunos no final do 9º ano, que ao nível das competências de comunicação, são uma adaptação do nível B1do QECR (Conselho da Europa, 2001).

O QECR (Conselho da Europa, 2001) prevê a divisão da aprendizagem de uma língua em 6 Níveis Comuns de Referência com base no utilizador (utilizador elementar, A1 e A2, utilizador independente B1 e B2 e utilizador proficiente, C1 e C2) e estabelece as competências a atingir pelo aluno em cada um dos níveis. As competências previstas neste documento são o Compreender onde se inclui a compreensão oral e a leitura; o Falar onde se dá primazia à interacção oral e à produção oral e o Escrever. Estas competências têm um peso idêntico na aprendizagem de uma língua ao contrário do que acontecia, por exemplo, no método tradicional, em que havia «uma preocupação exagerada com a linguagem escrita, formal, literária, ignorando qualquer forma de comunicação falada e autêntica» (A. Mira & M. Mira, 2002, p.28) ou ainda como nos métodos áudio-oral e áudio-visual em que «a prática de longos diálogos centrados em uma ou mais estruturas cuidadosamente graduadas» (A. Mira & M. Mira 2002, p. p.35). O QECR (Conselho da Europa, 2001) estabelece como mais importante a comunicação entre os falantes. 

Estas competências são retomadas no POCDE (Ministério da Educação, n.d.) conjuntamente com a reflexão sobre a língua e a sua aprendizagem e os aspectos socioculturais. 
Por sua vez, o POCDE (Ministério da Educação, n.d.) remete-nos para uma aprendizagem da língua estrangeira em que «os conteúdos gramaticais e nócio-funcionais, relativos aos conceitos, foram estabelecidos para cada um dos anos, com o fim de adequar o nível de dificuldade e de abstracção aos diferentes graus de desenvolvimento do aluno» (p.11). Esta aprendizagem remete-nos para as teorias defendidas por Piaget, Bruner e Ausubel.   

De realçar o enfoque dado nestes dois documentos ao termo competência que nos remete para o ser competente. Segundo o QECR (Conselho da Europa, 2001), «competências são o conjunto de conhecimentos, capacidades e características que permitem a realização de acções» (p.29). 
Então, houve quem pensasse que competência significava o mesmo que objectivo, considerando ter apenas ocorrido uma mudança na nomenclatura. Porém, ambas a terminologias existem e têm significados diferentes, não obstante ambos intervirem no processo de aprendizagem.
Com efeito, Roldão (2006) esclarece que «existe competência (ou competências) quando, perante uma situação, se é capaz de mobilizar adequadamente diversos conhecimentos prévios, seleccioná-los e integrá-los adequadamente perante aquela situação» (p.20); e que o objectivo «é aquilo que pretendemos que o aluno aprenda, numa dada situação de ensino e aprendizagem, e face a um determinado conteúdo ou conhecimento» (p.21). 

Assim, Roldão (2006) considera que o professor deve definir as competências, mas também os objectivos que se pretende que os alunos alcancem mas tendo sempre presente, que estes devem ser definidos em função do «para quê?», pois «a competência é, no fundo, o objectivo último dos vários objectivos que para ela contribuem» (p.22). 

Exemplificando, para que os alunos sejam capazes de apresentarem a sua família, o professor deverá estabelecer como objectivos: conhecer os laços de parentesco, conhecer os determinantes possessivos. Para além destes objectivos, os alunos têm ainda de recorrer a outras competências já adquiridas, como por exemplo, apresentar alguém. 
Segundo o POCDE (Ministério da Educação, n.d.), o aluno que aprende uma língua, não «adquire única e exclusivamente um sistema de signos mas, simultaneamente, os significados culturais que os signos comportam, i.e., o modo de interpretar a realidade» que lhe permite adquirir um «poderoso meio de desenvolvimento pessoal, de integração social, de aquisição cultural e de comunicação» (p.5). Esta visão plurilinguística e pluriculturalista também estão presentes no QECR (Conselho da Europa, 2001) quando refere que «o plurilinguismo tem que ser visto no contexto do pluriculturalismo. A língua não é apenas um aspecto fundamental da cultura, mas é também um meio de acesso a manifestações culturais» (p. 25).

Daí que, quando se fala em competência comunicativa, se esteja a referir a «uma macro-competência, que integra um conjunto de cinco competências - linguística, discursiva, estratégica sociocultural e sociolinguística – que interagem entre si» (Ministério da Educação, n.d.p.5). Esta visão também está presente no QECR (Conselho da Europa, 2001) quando refere que o aprendente, numa determinada situação, tem que realizar tarefas para atingir os seus objectivos, fazendo uso dos conhecimentos adquiridos, ou seja, das competências, linguística que «inclui os conhecimentos e as capacidades lexicais, fonológicas e sintácticas, bem como outras dimensões da língua enquanto sistema» (p.34), sociolinguística que se referem «às condições socioculturais do uso da língua» (p.35) e pragmática que «dizem respeito ao uso funcional dos recursos linguísticos» (p.35)
Devido ao enfoque comunicativo da aprendizagem de uma língua estrangeira, deve proporcionar-se ao aluno situações de comunicação, quer oral quer escrita, o mais próximo da realidade, em que os aspectos socioculturais não devem ser esquecidos. Assim deve privilegiar-se actividade e /ou recursos o mais autênticos possíveis. 
Este enfoque comunicativo foi posto em evidência pelo método nocional-funcional. 

Este método realça aquilo «que as pessoas querem fazer com a língua (funções) ou em termos dos sentidos («meanings») que as pessoas querem expressar (noções)» (A. Mira & M. Mira, 2002, p.48).  Segundo estes autores, este método pressupõe o uso da língua estrangeira em situações socioculturais reais, em que o aluno tem que realizar tarefas usando todas as competências. Dizem ainda que este método é auto-motivador uma vez que «é especificamente concebido para servir as necessidades sociais, culturais e vocacionais autênticas dos alunos, do modo como eles as apercebem» (p.51).

Um outro ponto interessante destes documentos é que estes remetem para a análise contrastiva entre a língua materna e a língua estrangeira que permite um melhor conhecimento da língua materna. Aliás A. Mira e M. Mira (2002) referem que «também não se pode esquecer que a aprendizagem de L2 (língua Estrangeira) há-de estar, muitas vezes, condicionadas pela forma como o aluno adquiriu a sua língua materna a qual poderá ser sempre um ponto de referência ao longo do processo de aprendizagem de L2» (p.10). 
A importância da análise contrastiva entre a língua materna e a língua estrangeira é também visível na introdução ao POCDE (Ministério da Educação, n.d.), pois «a capacidade de comunicar numa língua estrangeira e o conhecimento da mesma proporcionam uma ajuda considerável para uma melhor compreensão da língua materna, ao promover a reflexão sobre o funcionamento da língua – estrangeira e materna – através de estratégias várias, entre as quais importa salientar a análise contrastiva» (Ministério da Educação, n.d.p.5).
A. Mira e M. Mira (2002) referem que a «Gramática Contrastiva ou Diferencial, que surgiu com o objectivo preciso de prever, explicar e prevenir os erros provocados pela interferência da Língua Materna, deixou de estar na preocupação da Didáctica das Línguas Estrangeira» (p.17) uma vez que na actualidade se tem uma perspectiva diferente do erro. Com efeito, o erro cometido pelo aluno é visto como um indicador das dificuldades apresentadas pelo aluno e que a partir do mesmo o aluno tem uma hipótese de reflectir sobre o sistema da língua que lhe dará a possibilidade de se autocorrigir. 
É pois com base nestes documentos, LBSE e QECR (Conselho da Europa, 2001), que o POCDE (Ministério da Educação, n.d.) como língua estrangeira II nos remete, na sua introdução, para a promoção da «educação nas suas três dimensões essenciais, isto é, o desenvolvimento de aptidões, a aquisição de conhecimentos e a apropriação de atitudes e valores» (p.5) preconizada nos objectivos consignados na LBSE em destaque neste relatório.

É também com base nesses documentos, que o POCDE (Ministério da Educação, n.d.), para o 3º ciclo, estabelece as finalidades (anexo A) e os objectivos (anexo B) do mesmo e que servem de orientação ao professor de Espanhol.

A questão que se coloca é: atendendo a que as metas a atingir no final da educação básica estão definidas, os conteúdos estão delineados quer no QECR (Conselho da Europa, 2001) quer no POCDE (Ministério da Educação, n.d.), que papel desempenha o professor e que teorias e métodos deve seguir?

Pois, segundo o POCDE (Ministério da Educação, n.d.), «a tarefa fundamental do professor é criar as condições adequadas que propiciem a aprendizagem» (p.31), no entanto não definem nem a teoria nem o método a adoptar por parte do professor, pois, no que diz respeito às teorias da aprendizagem Tavares e Alarcão (2002) consideram que «nenhuma teoria explica tudo», pois existem teorias que explicam «alguns aspectos da aprendizagem, outras explicam outros», pelo que são «complementares» (p.116).
A. Mira e M. Mira (2002) referem que actualmente estamos perante a «ausência de um método» e que «haverá, certamente, em cada método, passos importantes que é preciso recuperar ou adoptar numa didáctica actual das Línguas Estrangeiras» (p.57), pois, segundo Henri Holec, citado em Mira e Mira (2002), «Nenhuma maneira de proceder é completamente inoperante e nenhum método é milagroso» (p.59). 

A. Mira e M. Mira (2002) chamam a atenção do professor para a aplicação de uma «metodologia activa e centrada no aluno» (p.59) e referem que hoje em dia «é mais adequado falar em metodologias do que em métodos» (p.60).  

Ora é exactamente este termo, metodologia, que quer o QECR (Conselho da Europa, 2001), quer o POCDE (Ministério da Educação, n.d.) utilizam. 

O POCDE (Ministério da Educação, n.d.) menciona que o professor deve «utilizar metodologias activas, centradas no aluno, no sentido de o transformar no construtor da sua própria aprendizagem» (p 29). Sugere ainda que o professor opte pelo trabalho por tarefas, trabalho de projecto ou simulação global. 

Quanto ao QECR (Conselho da Europa, 2001), esclarece que «os métodos a serem usados na aprendizagem, ensino e investigação das línguas são aqueles que são considerados mais eficazes no alcançar dos objectivos combinados em função das necessidades dos aprendentes individuais no seu contexto social» (p.200).
Em jeito de conclusão, não devemos adoptar nenhuma teoria ou método, mas adaptar. Pois como refere Tavares e Alarcão citado em A. Mira e M. Mira (2002) o professor deve «utilizar todas as técnicas que conhecer e aquelas que for capaz de imaginar, desde que elas estejam de acordo com os princípios enunciados atrás e que você seja capaz de as recriar e adaptar às circunstâncias concretas da sala de aula, em conformidade com o grau de desenvolvimento e o tipo de personalidade dos seus alunos, a natureza e as condições da aprendizagem e a sua própria personalidade de professor» (p.61).
Um dado importante na elaboração do currículo é o conhecimento que o professor tem dos seus alunos. 

O sétimo ano é um ano de iniciação a um novo ciclo de ensino, por isso os primeiros conhecimentos que os professores têm dos seus alunos é através da primeira reunião de conselho de turma realizado ainda antes do início do ano lectivo. Nesta, o director de turma após a análise dos projectos curriculares das turmas de sexto ano, donde são provenientes os alunos, transmitem aos docentes que compõem o conselho de turma as informações recolhidas. Normalmente são informações acerca de problemas de saúde e o percurso escolar realizado até ao momento, quais as áreas problemáticas dos alunos, que apoios foram prestados aos alunos, etc…
No caso dos oitavos e dos nonos anos, que são turmas de continuidade, o conselho de turma já tem conhecimento dos alunos, com excepção de transferências que se tenham efectuado ou no caso de professores novos no estabelecimento de ensino. 

No nosso caso, como é a primeira vez que leccionamos a disciplina de Espanhol, todos os alunos são nossos pela primeira vez, por isso para além das informações obtidas nos primeiros conselhos de turma, as primeiras aulas são muito importantes para melhor os conhecer. Assim, nas primeiras aulas, costumamos dialogar com os alunos, pedir-lhes que preencham uma ficha da disciplina com informações pessoais, com questões relacionadas com os seus gostos e passatempos e a sua relação com a escola. (anexo C). É ainda pedido aos alunos que realizem um teste diagnóstico, de acordo com o ponto 2 do artigo 13º do Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro, para verificar os conhecimentos de espanhol dos alunos para que, aquando da elaboração das planificações se possa ter em conta as dificuldades diagnosticadas. 
No caso do sétimo ano, como se trata de iniciação à língua, costumamos questionar os alunos acerca de alguns aspectos culturais e, devido à semelhança entre as duas línguas, se conhecem algum vocabulário. No presente ano lectivo, pedimos aos alunos que pesquisassem imagens alusivas a Espanha. Assim, os alunos trouxeram imagens que representam a imagem de Espanha em Portugal. Imagens de toros, de touradas, de paella, dos reis e dos príncipes de Espanha e claro da bandeira espanhola. Esta actividade é também uma estratégia de motivação para a aprendizagem da língua espanhola.

Como é importante saber a motivação dos alunos para a aprendizagem do Espanhol, nas primeiras aulas, questionámos os alunos sobre as razões que os levaram a escolher esta língua em detrimento do Francês. Estes responderam que a possibilidade de no futuro irem frequentar o ensino superior em Espanha (expectativas dos alunos), o facto de considerarem a aprendizagem do Espanhol mais fácil, por este ser semelhante ao português, o não gostarem do Francês e, finalmente, para não se separarem de amigos, isto é, para não irem para uma turma diferente, foram os factores essenciais na sua escolha. Percebe-se que ainda que os alunos parecem ainda mais sensibilizados para estudar Espanhol devido à proximidade com Espanha o que lhes permite poderem ir com alguma frequência a Espanha e assim ouvir e falar espanhol, facto que é sempre uma motivação.
Hoje em dia, fala-se já em “Metas de Aprendizagem” que pretende ser um documento orientador na gestão do currículo de cada disciplina ou área disciplinar em cada ciclo de ensino e por anos de escolaridade. Estas “Metas de Aprendizagem”, que já foram definidas, têm como pressuposto os desempenhos a atingir pelo aluno no final de ciclo, metas finais, ou no final de cada ano lectivo, metas intermédias. Estas metas foram elaboradas tendo em atenção as “Competências Essenciais” das Línguas Estrangeiras enunciadas no Currículo Nacional do Ensino Básico, os níveis de competência do Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas e o Programa de Espanhol.
Este projecto prevê ainda a apresentação de estratégias adequadas às aprendizagens preconizadas em cada uma das metas, assim como estratégias de avaliação das aprendizagens.
Planificação e condução de aulas
E a nossa resposta leva-nos a dizer-lhe que deve utilizar todas as técnicas que conhecer e aquelas que for capaz de imaginar, desde que elas estejam de acordo com os princípios enunciados atrás e que você seja capaz de as recriar e adaptar às circunstâncias concretas da sala de aula, em conformidade com o grau de desenvolvimento e o tipo de personalidade dos seus alunos, a natureza e as condições da aprendizagem e a sua personalidade de professor.

Tavares e Alarcão
É pois com base nos documentos citados e no conhecimento dos alunos, que o grupo elabora as planificações anuais (anexo D) e define as estratégias que permitem ao aluno usar e desenvolver as suas competências de acordo com o seu desenvolvimento intelectual, sócio-afectivo e linguístico, sem se preocupar com o método a utilizar, mas sim com os objectivos visados e as condições que dispõe.
Em seguida, cada professor elabora ainda as planificações a médio prazo, que correspondem à planificação da unidade temática (anexo E) e finalmente as planificações de aulas (anexo F).
Em primeiro lugar, procuramos elaborar actividades/ tarefas que motivem os alunos para a aprendizagem e que lhes permitam desenvolver as competências dando prioridade à competência comunicativa.


No início de cada unidade temática, apelamos aos conhecimentos já adquiridos pelos alunos. Como exemplo, desta tarefa, no início da unidade sobre a família, no 7º ano, cuja competência final era «Saber falar da sua família», utilizámos um «flipchart» (anexo G) em que de um lado tínhamos os laços de parentesco em português e ao passar pelo dicionário, que estava no centro, a palavra aparecia traduzida em espanhol do outro lado. Antes de passarmos a palavra pelo dicionário, questionávamos os alunos acerca da sua tradução. Os alunos iam lançando hipóteses, umas vezes correctas outras incorrectas, mas todas eram confirmadas através da passagem, feita pelos alunos, pelo dicionário. Este exercício serviu não só para adquirir o vocabulário necessário, mas também para visualizar a sua escrita.


O exercício seguinte consistia em deslizar nomes de pessoa para os ramos de uma árvore de maneira a construir uma árvore genealógica e de seguida completar as frases com os laços de parentesco apreendidos no «flipchart» anterior, ao qual os alunos podiam recorrer caso não se lembrassem da ortografia.


Finalmente o último exercício desta sequência consistia em descobrir qual o laço de parentesco a que se referiam as definições dadas. Nas respostas apareciam já os determinantes possessivos, de modo a introduzir a sua futura leccionação. 

Após estes exercícios, realizou-se a leitura de um texto do manual, sobre a temática em estudo, com base no qual se leccionaram os determinantes possessivos e o estado civil.


Em seguida, foi apresentado um «powerpoint» com imagens e frases associadas a fim de se apresentar o vocabulário relativo à caracterização física. Com o propósito de praticar o vocabulário apresentado, realizou-se um exercício do manual de Espanhol, que consistia em ligar frases com descrições físicas a imagens. Este serviu ainda para leccionar os demonstrativos.

Para a caracterização psicológica, realizou-se também um exercício do manual que consistia em relacionar alguns adjectivos antónimos.

 
Para terminar esta unidade, foi pedido aos alunos que elaborassem uma árvore genealógica da sua família e que, através de um texto, apresentassem os membros da sua família, não só explicando os laços de parentesco que os unia, mas tinham também que os identificar com o nome, a idade, a profissão e alguns traços físicos e psicológicos.

A metodologia aqui apresentada baseia-se na apresentação sequenciada de tarefas simples a executar pelos alunos para que estes atinjam a tarefa final mais complexa, tentando aplicar todas as competências da comunicação e permitindo que todos os alunos participassem. A componente sociocultural não foi esquecida na elaboração das tarefas, pois houve a preocupação de no «flipchart» em que os alunos tinham que construir uma árvore genealógica, os nomes das pessoas eram espanhóis. Também no «powerpoint» da caracterização física, as imagens apresentavam figuras públicas espanholas ou hispano-americanas, Pau Gasol, David Villa, o príncipe Felipe e a princesa Letizia entre outros. Aproveitou-se assim esse recurso para falar dessas pessoas e da sua importância na sociedade espanhola. 
Apesar de se privilegiar a comunicação em Espanhol, no exercício sobre a família recorreu-se à tradução, mas não no sentido como a entenderam os adeptos do método tradicional, em que «a tradução, de acordo com o método tradicional, (…) conduzia a um discurso formal, pouco natural, fortemente influenciado pelo discurso escrito» (A. Mira & M. Mira, 2002, pp.28,29), mas sim como motivação para a aprendizagem, pois a semelhança entre as duas línguas, materna e estrangeira, permite aos alunos que iniciam o estudo da língua estrangeira obter resultados positivos o que é sempre motivador. Os exercícios seguintes prenderam-se com a preocupação dos alunos adquirirem o vocabulário não só através da memorização, mas também da sua compreensão. Pois só podemos aplicar noutro contexto aquilo que compreendemos. 
A gramática foi inserida num contexto. Por exemplo, a partir do exercício das definições e do texto e em seguida através de perguntas elaboradas pelo professor às quais os alunos responderam e onde se utilizavam os possessivos, os alunos foram aprendendo os possessivos. No final, foi feito um quadro síntese dos possessivos e procedeu-se à realização de alguns exercícios de sistematização, pois consideramos que permitem uma melhor organização do estudo e de memorização, pois ao contrário do método áudio-visual que declinava estes aspectos segundo referem A. Mira e M. Mira (2002) «o método audio-visual recusa, pois, a explicitação de regras, recurso à Língua Materna ou os manuais de gramática» (p.40), nós consideramos que ele é importante no processo de aprendizagem. 
Apesar de no QECR (Conselho da Europa, 2001) e no POCDE (Ministério da Educação, n.d.), se privilegiar o uso de documentos autênticos, optámos aqui por criar documentos para a aquisição de vocabulário, pois era esse o objectivo. 
Na apresentação de exercícios, privilegiámos o uso das novas tecnologias, computador, quadro interactivo, para uma maior motivação dos alunos. 

No 8º ano, em que os alunos já estão no segundo ano de aprendizagem do Espanhol, na unidade temática sobre a «Caracterização», cuja competência final era «Apresentar física e psicologicamente um amigo», a abordagem à unidade deu-se com a leitura de um conto autêntico retirado da internet. Após a leitura procedeu-se à compreensão do mesmo através de questões colocadas pelo professor e às quais os alunos respondiam oralmente. Uma das perguntas, que introduzia o exercício seguinte, pedia aos alunos que caracterizassem a fada, personagem principal do conto. 
Com este texto foi leccionado o tempo verbal «pretérito imperfecto».

O próximo exercício era a apresentação de um «flipchart» (anexo H) com vários adjectivos que serviam para caracterizar psicologicamente alguém. A tarefa a executar pelos alunos era seleccionarem um adjectivo e demonstrar o seu significado através do seu emprego numa frase. Este exercício serviu ainda para se reflectir acerca do emprego de «muy / mucho». A tarefa seguinte dos alunos era completarem provérbios relacionados com a caracterização psicológica de pessoas (anexo I).

Contrariamente ao método áudio-visual em que se privilegia o uso da norma, hoje, devido à intenção comunicativa da língua existe «uma abertura aos diversos registos, níveis e tipos de discurso» (A. Mira & M. Mira, 2002, p.14). Este exercício promove o ensino da língua utilizada no dia-a-dia, pois o que se pretende é que os alunos possam comunicar com nativos ou com outros falantes nessa língua. Se olharmos para POCDE (Ministério da Educação, n.d.), constatamos que nos vários domínios (Compreensão e expressão oral e compreensão e expressão escrita) aparece o seguinte conteúdo «Actos de fala de uso frequente na interacção quotidiana» (pp.12,14,15,17). Ora no uso quotidiano não utilizamos apenas a norma, mas também outros níveis de língua.

A actividade seguinte, com algumas características do método áudio-visual, foi a apresentação de um «powerpoint», construído por nós, com imagens legendadas, a fim de se recordar o vocabulário relativo à caracterização física, aprendido no ano lectivo anterior. Com o objectivo de se treinar este vocabulário, foi apresentada uma caracterização de um ladrão, e a tarefa dos alunos consistia em desenhar o retrato robot do ladrão de acordo com a descrição.


Em seguida, foi ainda apresentado um «powerpoint» com vocabulário relacionado com os tempos livres em que a aparecia como título «A mí, me gusta…» que servia para introduzir o verbo «gustar». Também aqui se associou a imagem com as palavras para uma melhor aquisição do vocabulário.


E, após esta sequência de actividades/tarefas, foi pedido aos alunos que elaborassem individualmente ou em pares, a caracterização de um colega sem turma sem mencionar o nome. Os textos foram lidos e, consoante os textos apresentavam ou não uma caracterização fidedigna, os alunos iam descobrindo o colega caracterizado.


Para finalizar, foi pedido aos alunos que elegessem o melhor texto. Após a eleição, os alunos “vencedores” copiaram o texto no quadro e, depois de feita a correcção em conjunto, todos os alunos copiaram para o seu caderno o texto “vencedor”.


A correcção dos erros pelos alunos é uma estratégia que lhes permite reflectirem sobre o funcionamento da língua, por isso promovemos este tipo de actividade. 


As várias tarefas apresentadas mantiveram os alunos envolvidos na sua aprendizagem. 

Também aqui a gramática leccionada foi inserida num contexto e, quer para a explicitação do tempo verbal «pretérito imperfecto» quer para o verbo «gustar» houve a necessidade de proceder à análise contrastiva entre a Língua Materna e a Língua Estrangeira, a fim de explicitar aos alunos as semelhanças no emprego do tempo verbal em estudo ou para demonstrar as diferenças do verbo «gustar». No caso do verbo «gustar» a análise contrastiva surge com «o objectivo preciso de prever, explicar e prevenir os erros provocados pela interferência da Língua Materna» (A. Mira & M. Mira, 2002, p.17).
Devido à semelhança entre as duas línguas um exercício contrastivo entre estas duas línguas que desperta a curiosidade d4os alunos é o dos falsos amigos, isto é palavras que existem nas duas línguas mas com significados diferentes. Aqui a estratégia passa por apresentar de uma forma “divertida” os falsos amigos. Pois assim os alunos memorizam melhor. Exemplo disto é o caso da palavra «escritorio» que para os portugueses é um local e para os espanhóis é um móvel. A partir de aqui segue-se uma série de falsos amigos, o escritório dá lugar à «oficina», mas a oficina é «taller», mas o talher é «cubiertos», o que, após a confusão inicial e a reflexão sobre as mesmas, os alunos até conseguem apreender o significado de cada palavra. 

Nas nossas aulas também recorremos a documentos autênticos, como por exemplo, aquando da celebração do Dia Mundial do Livro, apresentámos um vídeo para demonstrar como os catalães celebram este dia. Neste documento áudio-visual, para além dos alunos ouvirem falar em espanhol, ouviram também o catalão, uma das línguas oficiais de Espanha. 
Também utilizamos o método situacional, mas com algumas adaptações, quando, no 7º ano, os alunos estudaram um diálogo típico de uma loja de roupa. O funcionamento das estruturas e das expressões foi trabalhado nas aulas, de modo a que os alunos as pudessem utilizar noutro contexto, o que realmente se constatou quando os alunos “viveram” outra situação que era a ida a um restaurante.  
Podemos concluir que não adoptámos nenhum método em específico, mas que adaptamos as características de cada um às necessidades da situação. 

Optámos por tarefas que privilegiaram a participação dos alunos, demos a mesma importância as 4 «skills» da linguagem, partimos do mais simples para o mais complexo, utilizámos material construído para o efeito e outro autêntico, tentámos falar o máximo em Espanhol e recorrer a outras estratégias para os alunos nos entenderem sem recorrermos à tradução, mas não a banimos das nossas aulas.
Com o intuito de «fomentar uma dinâmica intelectual que não se confine à escola nem ao tempo presente, facultando processos de aprender a aprender e criando condições que despertem o gosto por uma actualização permanente de conhecimentos» (Ministério da Educação, s.d., p.7) tentamos ensinar, encaminhar o aluno para actividades fora da sala de aula que lhe permitam desenvolver as suas competências. Deste modo, tentamos motivar os alunos para que vejam a televisão espanhola e que oiçam a rádio espanhola, pois são óptimos meios para tomarem contacto com a língua espanhola e obter alguma informação cultural, politica, social e cultural.

Tentamos ainda fomentar o gosto pela leitura. Para além das estratégias realizadas em sala de aula e das actividades em parceria com a Biblioteca Escolar, incentivamos os alunos a lerem revistas espanholas e literatura em língua espanhola. Privilegiamos estas leituras pelo facto de as considerarmos importantes apesar de distintas. Se a literatura espanhola, escrita num espanhol mais estandardizado, permite conhecer autores espanhóis e hispanoamericanos, as revistas ensinam-nos um espanhol mais próximo do quotidiano e mais próximo da realidade diária dos espanhóis e que os alunos também precisam de aprender. Em relação às revistas, estas facultam um vocabulário referente a temas variados, como viagens, moda, culinária, passatempos… 

Também tentamos inculcar nos nossos alunos o hábito de pesquisar e consultar páginas da internet em espanhol. Numa aula de oitavo ano, projectámos um conto curto retirado da internet e pedimos aos alunos que, como trabalho de casa, consultassem o site e o imprimissem para o guardarem no seu dossier. Poderíamos ter-lhes facultado o texto em fotocópia, mas preferimos que fossem eles próprios a fazê-lo pois assim tinham a hipótese de verificar que havia mais contos no site e poderiam ler mais alguns. E realmente foi isso que aconteceu com alguns alunos que nos disseram que tinham lido determinado conto.  

No início do ano lectivo, indicámos aos nossos alunos a página da Real Academia Espanhola, para quando fosse necessário consultar um dicionário. Indicámos também algumas páginas de sites educativos em que os alunos podem treinar ou aprofundar os conteúdos leccionados nas aulas, através de exercícios on-line.
Actualmente considera-se o Portfolio Europeu das Línguas um instrumento essencial no processo de ensino/aprendizagem, pois «fornece um enquadramento no qual pode ser registada e formalmente reconhecida a aprendizagem de línguas e de experiências interculturais dos mais diversos tipos» (Conselho da Europa, 2001, p.24), por isso para promover a autonomia dos alunos, e para que estes possam controlar e avaliar as suas aprendizagens, tentámos adaptar/adoptar uma organização do caderno diário que se aproxime do portfolio. Deste modo, pedimos aos alunos que dividissem o seu dossier segundo as seguintes indicações: em primeiro lugar, tinham a parte correspondente ao caderno diário, em seguida um separador com a indicação dos trabalhos de casa a realizar. Com este separador pretendemos que os alunos consultem com facilidade os trabalhos de casa. O terceiro separador indica um dicionário ilustrado, em que o aluno, de acordo com o conteúdo temático em estudo, elabora um dicionário com o recurso a imagens; o separador seguinte indica um dicionário de verbos, em que os alunos vão conjugando os verbos à medida que os vão estudando nos diferentes tempos e modos. No próximo separador, gramática, os alunos escrevem aquelas regras básicas da gramática. O sexto separador integra os trabalhos realizados em casa pelos alunos e que são corrigidos por nós. Antes de arquivarem os textos, os alunos costumam passá-los a limpo. O objectivo deste separador é que os alunos tomem consciência daquilo que são capazes de realizar à medida que vão avançando no seu processo de ensino/aprendizagem. 

O objectivo deste «portfolio» é que os alunos construam, ao longo dos 3 anos que constituem o 3º ciclo, uma ferramenta pessoal que possam consultar mais tarde caso o necessitem. 

No que diz respeito à condução das aulas tentamos cumprir com as normas em vigor na escola e com as directrizes emanadas pelo Conselho Científico Avaliação Desempenho (CCAD) (anexo J). Somos o primeiro elemento a entrar na sala de aula e supervisionamos a entrada ordeira dos alunos. Após todos os alunos estarem nos seus lugares, conversamos um pouco acerca de algum assunto que tenha ocorrido e iniciamos a aula com a abertura da lição. Em seguida, fazemos uma pequena revisão do que foi leccionado na aula anterior e o professor comunica aos alunos o que se irá fazer naquela aula. 

No sentido de «promover a estruturação da personalidade do aluno pelo continuado estímulo ao desenvolvimento da autoconfiança, do espírito de iniciativa, do sentido crítico, da criatividade, do sentido da responsabilidade, da autonomia» (Ministério da Educação, s.d., p.7), durante a aula procuramos desenvolver os objectivos da mesma dando importância, como preconiza a psicologia humanista, à motivação e aos estímulos positivos, em relação ao trabalho realizado pelos alunos elogiando o seu desempenho nas várias tarefas. Quando este falha, tentamos não dizer directamente que errou, mas tentamos ajudá-lo a reflectir sobre o que disse com o intuito que o próprio se auto-corrija. Por vezes, também procuramos saber se o aluno tem a certeza do que diz, mesmo quando este respondeu certo.  

Nas aulas tentamos promover actividades que sejam realizadas individualmente, em pares ou em pequenos grupos (3/4 elementos). Este tipo de trabalho permite não só o trabalho individual, mas a cooperação entre os alunos, com o objectivo de corresponder à seguinte finalidade «promover a educação para a comunicação enquanto fenómeno de interacção social, como forma de incrementar o respeito pelo(s) outro(s), o sentido da entreajuda e da cooperação, da solidariedade e da cidadania» (Ministério da Educação, s.d., p.7). Durante a realização das tarefas, costumamos percorrer a sala de aula, com o objectivo de ir controlando o trabalho dos alunos e de os ajudar a resolver qualquer dúvida que surja.

No geral, o clima de trabalho é bom, pois os alunos sentem-se motivados para a realização das tarefas apresentadas e para a aprendizagem de uma nova língua e, no geral, a escola não apresenta caso graves de indisciplina. 

No final de cada aula, procuramos fazer um balanço do que foi apreendido e perspectivar o que irá acontecer na aula seguinte. O professor é o último a sair da sala.
Avaliação das aprendizagens
Avaliar é confrontar um objecto real (o referido) com o desejado, o esperado, o ideal (o referente), que é composto de normas, objectivos ou critérios, resultando dela um valor, uma significação dos dados que constituem o real.

Alves; Lesne, citados em Ferreira
 
Segundo o Decreto-Lei nº6/2001, «a avaliação constitui um processo regulador das aprendizagens, orientador do percurso escolar e certificador das diversas aquisições realizadas pelo aluno ao longo do ensino básico». Segundo este mesmo Decreto-lei existem três modalidades de avaliação: a avaliação diagnóstica, que se realiza no início de cada ano lectivo e que permite a articulação «com estratégias de diferenciação pedagógica, de superação de eventuais dificuldades dos alunos, de facilitação da sua integração escolar e de apoio à orientação escolar e vocacional»; a avaliação formativa que «assume um carácter contínuo e sistemático, recorre a uma variedade de instrumentos de recolha de informação, adequados à diversidade das aprendizagens e aos contextos em que ocorrem, tendo como uma das funções principais a regulação do ensino e da aprendizagem» e finalmente a avaliação sumativa que ocorre no final de cada período lectivo e que «utiliza a informação recolhida no âmbito da avaliação formativa e traduz-se na formulação de um juízo globalizante sobre as aprendizagens realizadas pelos alunos». 

O Despacho Normativo nº30/2001 refere que a avaliação das aprendizagens se baseia nos seguintes princípios:
a) Consistência entre os processos de avaliação e as aprendizagens e competências pretendidas, através da utilização de modos e instrumentos de avaliação diversificados, de acordo com a natureza das aprendizagens e dos contextos em que ocorrem;

b) Primazia da avaliação formativa, com valorização dos processos de auto-avaliação regulada, e a sua articulação com os momentos de avaliação sumativa;
c) Valorização da evolução, nomeadamente, ao longo de cada ciclo;

d) Transparência do processo de avaliação, nomeadamente através da clarificação e da explicitação dos critérios adoptados;

e) Diversificação dos intervenientes no processo de avaliação.
De acordo com o POCDE (Ministério da Educação, n.d.), a avaliação deve incidir nos objectivos previamente delineados para o processo de ensino/aprendizagem e os alunos devem ter conhecimento prévio quer desses objectivos quer dos critérios que permitem essa avaliação. Ainda segundo este documento, quando o professor avalia, este deve «valorizar a relação entre os processos e os produtos de aprendizagem seguidos e conseguidos pelos alunos» (p33). E deve avaliar o aluno nos domínios dos conhecimentos, das atitudes e valores e das capacidades.    
Para o QECR (Conselho da Europa, 2001), a avaliação significa saber qual o nível de proficiência do utilizador da língua. Para tal, começa por definir esses níveis de proficiência e para cada um deles estabelece ainda descritores relacionados com as competências linguística, pragmática e sociolinguística. 
Em relação à avaliação diagnóstica, Ferreira (2007) refere que «(…)a finalidade da avaliação diagnóstica consiste  em determinar o grau de preparação do aluno antes de iniciar uma unidade de aprendizagem, já que determina o seu nível prévio e possibilita averiguar possíveis dificuldades que possa ter no decorrer do processo de ensino-aprendizagem»(p.24). Ainda segundo este autor, esta avaliação «permite conhecer os interesses e a disposição dos alunos para a aprendizagem, bem como os seus conhecimentos prévios sobre um determinado assunto e ainda as expectativas que têm em relação ao processo de ensino-aprendizagem e à disciplina em geral» (p.25). Também Santos Guerra citado em Ferreira (2007) «considera muito importante esta função da avaliação, porque permite ao professor averiguar os conhecimentos prévios dos alunos, as suas expectativas, as suas concepções sobre o tema a leccionar, sobre a escola, sobre a aprendizagem e, ainda, conhecer as atitudes dos alunos, os seus interesses e as suas necessidades» (p.25). 

Assim, no início de cada ano lectivo, para “apurar” o estádio dos conhecimentos e diagnosticar as dificuldades dos alunos de modo a ajustar a planificação às necessidades dos mesmos, costumamos aplicar um primeiro teste que avalia as competências adquiridas pelos alunos a nível dos objectivos essenciais de aprendizagem do ano anterior e que são necessários para a realização de novas aprendizagens a realizar no ano lectivo que se inicia. Concretamente, no caso do ano em que os alunos iniciam a aprendizagem da língua, costumamos fazer um teste que privilegia os conhecimentos culturais dos alunos acerca da Espanha sem no entanto descurar os conhecimentos linguísticos. 

Apesar de no Decreto-Lei nº6/2001 falar de avaliação diagnóstica apenas no início do ano lectivo, de acordo com o referido por Ferreira (2007) consideramos que também utilizamos esta modalidade durante o ano. No começo de uma unidade temática, nos três níveis de ensino, é nosso costume realizar um exercício que verifique os conhecimentos prévios dos alunos. Exemplo destes exercícios é o caso do exercício sobre a família, já descrito anteriormente, em que temos um flipchart com palavras em português e que, ao passar pelo dicionário, aparecem traduzidas em espanhol. Como explicámos anteriormente, este exercício serve para apurar os conhecimentos dos alunos acerca do vocabulário que já conhecem sobre os graus de parentesco, uma vez que antes de passarmos o termo pelo dicionário questionamos os alunos. 

Segundo Hadji citado em Ferreira (2007, p.27) «a função formativa da avaliação tem, essencialmente, uma finalidade pedagógica». Assim a avaliação pretende melhorar o processo de ensino-aprendizagem pelo que se deve centrar no processo e não no objecto final.

Deste modo considera-se que num processo de avaliação deve existir um «referido», que é a definição de uma realidade, e um referente, ou seja, o ponto a que se pretende chegar.

Este processo implica que haja uma avaliação diagnóstica que servirá para definir «o objecto real que se pretende avaliar» (Alves, citado em Ferreira 2007), a partir do qual se devem elaborar critérios que servirão para a verificação da concretização dos objectivos. Neste processo é também importante definir a metodologia de recolha de informação que permitirá avaliar o processo.

Ao longo do ano tentamos realizar uma avaliação formativa através da recolha de informações com base na observação directa e em instrumentos específicos e diversificados. Assim, elaborámos instrumentos que permitem avaliar a leitura, a produção oral e escrita, (anexo K), a realização dos trabalhos de casa e a assiduidade dos alunos. Para além destes instrumentos, realizamos ainda duas fichas de avaliação por período. 
Os critérios de avaliação da disciplina de Espanhol são elaborados no início do ano lectivo e, como se pode verificar, estes dividem-se em dois domínios, o cognitivo e o das atitudes. A percentagem atribuída a cada domínio foi decidida a nível de escola. No que diz respeito aos conhecimentos, dividimos a percentagem a atribuir a este domínio de forma equitativa pela oralidade e pela escrita (anexo L).
A avaliação das aprendizagens permite diagnosticar as dificuldades dos alunos de modo a permitir orientá-los no sentido de superarem essas dificuldades. Estas estratégias de superação das dificuldades podem passar por um apoio mais individualizado na sala de aula a esses alunos ou por um apoio fora da sala de aula, em pequeno grupo. 

Consideramos que o apoio mais individualizado na sala de aula seria a solução mais benéfica para o aluno, no entanto, por vezes é quase impossível prestar esse apoio quando se tem turmas com 23 ou até 24 alunos. Consideramos que o número ideal de aluno por turma seria no máximo 15 alunos. No presente ano lectivo, temos uma turma de oitavo ano com dez alunos e outra com vinte e ainda uma turma de nono ano com oito alunos e outra com vinte. Com a experiência que temos tido até agora, concluímos que, nas turmas reduzidas, o apoio individualizado é uma realidade e que todos os alunos têm a possibilidade de participar em todas as aulas ao contrário do que acontece nas turmas com vinte ou mais alunos, em que o apoio individualizado é quase uma utopia e que para todos os alunos poderem participarem na mesma aula, ou teríamos uma aula com uma duração maior ou então a participação de cada aluno seria reduzidíssima. Assim, quando o aluno revela dificuldades bastante acentuadas, optamos por encaminhá-lo para o apoio individual ou em pequeno grupo fora da sala de aula.
Pensamos que o desdobramento das turmas nas aulas de Língua Estrangeira seria uma boa opção para que o professor pudesse orientar, de uma forma mais personalizada/individualizada, o aluno no seu processo de aprendizagem e, por vezes, para a reduzir o possível insucesso nesta disciplina.  


Para além da avaliação feita pelo professor, optamos ainda pela avaliação dos alunos, quer através da auto-avaliação quer através da hetero-avaliação. 

No final de cada período, é costume pedir aos alunos que façam uma avaliação do seu trabalho desenvolvido durante esse tempo. Esta ficha de auto-avaliação (anexo M) foi elaborada com base nos critérios de avaliação e está formulado de acordo com o que o aluno é capaz de fazer. 

Mas o aluno não avalia somente o que ele é capaz de fazer, também em certas actividades é pedido aos alunos que reflictam sobre o que os seus colegas fizeram. Exemplo desta avaliação acontece quando é pedido aos alunos que elaborem uma tarefa final globalizante dos conteúdos aprendidos. O produto dessa tarefa é apresentada à turma que deve eleger o melhor trabalho, ou seja, aquele que demonstra que o aluno foi capaz de aplicar os conhecimentos adquiridos. Ao fazer esta escolha os alunos estão a fazer uma hetero-avaliação, comparando os textos dos seus colegas mas também estão a avaliar as suas competências, comparando o seu texto com os dos seus colegas. 
No que diz respeito às fichas de avaliação (anexo N), tentamos sempre avaliar a capacidade dos alunos usarem aquilo que aprenderam ao nível da compreensão oral e da compreensão e produção escrita. Assim, a ficha de avaliação é realizada no final de uma unidade temática e é elaborada de acordo com os objectivos desenvolvidos durante a mesma. A matriz da estrutura geral (anexo O) para a elaboração das fichas de avaliação foi pensada no início do ano a nível dos docentes que leccionam as Línguas Estrangeiras II. Para além desta matriz da estrutura, para cada ficha de avaliação, distribuímos aos alunos uma matriz específica em que se definem os conteúdos temáticos e as competências em que os alunos serão avaliados (anexo P)
De realçar que o tipo de exercícios que aparecem nas fichas de avaliação estão de acordo com os exemplos dados no QECR (Conselho da Europa, 2001) assim como no POCDE (Ministério da Educação, n.d., pp34-36).
 A nível da compreensão oral, elaboramos questionários que permitem testar a compreensão do enunciado que ouviram na gravação. Geralmente elaboramos questionários de verdadeiro ou falso, de escolha múltipla ou de pergunta-resposta em que os alunos devem responder através de resposta curta.

No que diz respeito à compreensão escrita, tentamos fazer exercícios em que o aluno demonstre verdadeiramente que compreendeu o texto e não exercícios de pergunta /resposta que conduzem a uma «resposta baseada na quase transcrição sequencial das afirmações do texto, sem que muitas vezes haja efectiva compreensão» (Roldão, 2006, p.51). Para tal, elaboramos questionários de pergunta-resposta, verdadeiro ou falso, escolha múltipla, reconstituição de textos, testes de interpretação não verbal do verbal, completamento de frases, 
Quanto à expressão escrita, normalmente pedimos que os alunos elaborem um texto ou um diálogo segundo as indicações dadas ou elaborem frases a partir de uma palavra dada. Apesar de sabermos que a competência dos alunos a nível do funcionamento da língua deve ser feita em contexto, ou seja, através da produção escrita, optámos por inserir alguns exercícios gramaticais, pois, muitas vezes, os alunos não estudam a gramática porque consideram que, se não houver um exercício específico acerca daquela matéria, esta não será avaliada e por isso não vale a pena estudá-la. 

A avaliação sumativa realiza-se no final do processo de ensino-aprendizagem e visa, segundo Ferreira (2007), «medir e classificar os resultados de aprendizagem obtidos pelos alunos» (p.30). Assim, Ferreira (2007) refere que Hadji «designa-a de cumulativa, porque faz um balanço das aquisições visadas, sendo global, e incide sobre tarefas socialmente significativas» (p.31).
Deste modo, os dados recolhidos ao longo de cada período são transformados numa avaliação globalizante e de acordo com os critérios de avaliação é atribuída uma nota ao aluno (anexo Q). 
Análise da prática de ensino
A passagem do eu solitário ao eu solidário.

Idália Sá-Chaves e Maria João Amaral
Se atentarmos na análise da nossa prática lectiva somos, de imediato, levados a pensar em dois termos: reflexão e supervisão.

Hoje em dia, pretende-se que a escola e os professores sejam reflexivos. Segundo Isabel Alarcão (2000), entende-se por escola reflexiva uma «organização que continuadamente se pensa a si própria, na sua missão social e na sua estrutura, e se confronta com o desenrolar da sua actividade num processo simultaneamente avaliativo e formativo» (p.13).
Também para José Tavares (Alarcão, 2000) «uma escola reflexiva é uma comunidade educativa, viva e dinâmica, que desenvolve as estratégias mais adequadas, em cada momento, para atingir os seus objectivos educativos de formação, investigação e socialização» (p.59). 

Esta noção de escola reflexiva em que «o professor deixa para trás o individualismo que o tem caracterizado e assume-se como parte activa do todo colectivo. Ao fazê-lo, enquadra-se num processo de formação em contexto profissional, aprende na partilha e no confronto com os outros, qualifica-se para o trabalho, no trabalho e pelo trabalho» (Alarcão, 2000, p18)


Segundo Deolinda Ribeiro (Alarcão 2000):

Supervisionar comporta a ideia de interajuda, de monitorização, de encorajamento para que cada qual dê o seu melhor nas situações problemáticas com que se depara. Compreende-se então que a tarefa do supervisor deverá assentar num contínuo processo de interacção consigo próprio e com os outros, devendo incluir estratégias de observação, reflexão e acção do e com o futuro educador ou professor. Isto é, o supervisor deverá reflectir sobre os dados que recolhe, auto-avaliando-se sistematicamente, de modo a corrigir e a melhorar as suas competências pedagógicas e reflexivas, promovendo assim, e consequência, o sucesso dos seus alunos, dos candidatos a professores, bem como o seu próprio sucesso profissional (p.90).

Se inicialmente a expressão supervisão estava ligada aos professores em início de carreira, hoje em dia, fala-se numa supervisão dirigida a todos os professores. Podemos mesmo referir-nos a ela como uma “superVisão”, isto é, um processo de supervisão deverá assumir uma perspectiva holística sobre todo o sistema envolvente que está numa espiral constante de interacção.

 Com efeito o Decreto Regulamentar nº2/2010, refere que «a avaliação do desempenho do pessoal docente visa a melhoria da qualidade do serviço educativo e das aprendizagens dos alunos, bem como a valorização e o desenvolvimento pessoal e profissional dos docentes, mediante acompanhamento e supervisão da prática pedagógica, no quadro de um sistema de reconhecimento do mérito e da excelência» (p.2238).
Como podemos constatar, o novo modelo de avaliação dos docentes aponta para uma avaliação formativa em que se pretende que o professor seja crítico em relação não só ao seu trabalho, mas também em relação ao trabalho dos seus pares. 

Como refere Roldão (Alarcão, 2000, p73) «(…) a organização escola é feita de agentes que serão tanto mais eficazes quanto forem capazes de promover criticamente o seu próprio desenvolvimento profissional e, apropriando-se de uma visão estratégica da instituição como um todo (…).»
Ainda segundo o Decreto Regulamentar nº2/2010, toda a informação relevante para a avaliação do docente deve ser recolhida e registada em instrumentos de avaliação aprovados pelo «conselho pedagógico do agrupamento de escolas ou escola não agrupada, tendo em conta os padrões de desempenho docente e as orientações do conselho científico para a avaliação de professores» (p.2239).
Ora é pois com base na ficha de observação de aulas (anexo J) que tentamos reflectir acerca da nossa prática lectiva. 

No que diz respeito ao «Desenvolvimento da aula» já referimos anteriormente que tentamos seguir as indicações feitas pela CCAD promovendo um ambiente propicio às aprendizagens, explicitando nas várias fases das tarefas todos os procedimentos a efectuar, realizando revisões parcelares das aprendizagens, incentivando a participação de todos os alunos e promovendo a cooperação entre os alunos ao realizarem tarefas de pares e/ou de grupo. 

Quanto às tecnologias de informação, tentamos servir-nos das mesmas de forma racional não as utilizando apenas porque é um dos itens da avaliação. Servimo-nos das tecnologias de informação para gerir o tempo e também para incentivar a participação dos alunos nas tarefas propostas. 

Relativamente à «Abordagem dos conteúdos», tentamos, aquando das planificações, encontrar estratégias/ actividades que permitam aos alunos adquirirem as competências de uma maneira mais rápida e eficaz. Tentamos ainda diversificar as metodologias de acordo com os conteúdos a leccionar de modo a tornar as aulas mais motivadoras e favorecer o sucesso da aprendizagem, pois pensamos que utilizar a mesma metodologia cria uma rotina pouco propicia ao sucesso escolar dos nossos alunos.

No que concerne à «Relação pedagógica/Disciplina», pensamos que o facto de diversificarmos as estratégias e envolver o maior número de alunos nas actividades promove a disciplina dentro da sala de aula. 

No entanto, sempre que se regista um problema grave de comportamento na sala de aula, tentamos, no final da mesma e após a saída de todos os seus colegas, conversar com o aluno para entendermos o motivo de tal situação e em conjunto encontrar uma solução para o mesmo. 

Apesar de tentarmos ser bons profissionais, sabemos que existem pontos fortes e pontos fracos na nossa actividade lectiva. Ao reflectirmos, tomamos consciência da importância deste acto na melhoria do nosso desempenho profissional pois existe uma dialéctica constante entre a acção – reflexão – acção.

 Na nossa opinião, a avaliação de docentes permite, até certo ponto, fazer essa reflexão em conjunto, no entanto consideramos que existem algumas falhas que deverão ser corrigidas, como por exemplo fazer um maior investimento a nível da formação de todos os professores que têm a seu cargo a avaliação de docentes. 

Participação na escola

 
A escola é de todos e ganha em identidade, quando todos os membros se igualarem pelo estatuto de aprendentes e contribuintes de uma escola nova, ousada e exigente. 
Maria do Carmo Clímaco
No presente ano lectivo, somos Delegada de grupo de Francês e responsáveis pela disciplina de Espanhol, uma vez que não há mais professores desta disciplina. Por isso, temos a nosso cargo a orientação da língua francesa que partilhamos com outra colega. Em conjunto, tentamos uniformizar os documentos relativos ao Francês e ao Espanhol, uma vez que ambas são Línguas Estrangeiras II. Assim, elaborámos os critérios de avaliação, alguns documentos de avaliação e outros documentos necessários relacionados com esta disciplina, com o objectivo de uniformizar critérios.
 Somos também os únicos responsáveis pelas actividades relacionadas com a língua espanhola, por isso, este ano, que é o nosso primeiro ano como professores de espanhol, não quisemos ser muito ambiciosos e não propusemos muitas actividades para o plano anual de actividades do Agrupamento e tentámos articular com outras disciplinas. Deste modo, no âmbito do plano anual de actividades, estão previstas duas actividades da nossa responsabilidade. Uma que diz respeito à divulgação da gastronomia espanhola, em que uma das refeições do refeitório escolar terá como ementa pratos típicos espanhóis. A outra actividade que consta do plano anual de actividades é a comemoração do dia mundial do livro. Esta actividade que pretende divulgar uma tradição do País Basco e prevê ainda a articulação com as disciplinas de Literatura Juvenil e Educação Tecnológica disciplina de opção. 

A nível do Departamento de Línguas, onde estamos inseridos, haverá um concurso de São Valentim, onde os alunos deverão elaborar marcadores de livros com uma frase alusiva à data. As frases poderão estar escritas em português, francês e espanhol. 
Para além das actividades constantes do plano anual de actividades, existem ainda aquelas que se trabalham dentro da turma. Como exemplos destas actividades, temos os festejos das festas de fim de ano, a organização de uma lotaria do Natal cujo número premiado correspondia aos dois últimos dígitos da lotaria de Natal espanhola, entre outras.

Somos ainda parceiros da Biblioteca da escola na divulgação da língua e literatura espanhola. Deste modo, com o intuito de promover a leitura em língua estrangeira, participámos numa actividade intitulada «Leituras diferentes em diferentes línguas» em que, em conjunto com uma professora espanhola, apresentámos alguns autores espanhóis ou hispanoamericanos e lemos alguns excertos de obras juvenis aos nossos alunos. Outra forma de incentivar a leitura em língua estrangeira foi pedir à biblioteca que adquirisse livros em língua espanhola para que os alunos pudessem requisitar ou até ler esses livros na disciplina de Literatura Juvenil. É de salientar o interesse manifestado pelos alunos, sobretudo os de sétimo ano. E ainda estão previstas algumas actividades para as quais estaremos sempre disponíveis a participar.
Como a nossa escola abrange a educação pré-escolar, iremos participar na leitura de mini contos em espanhol aos alunos deste nível de ensino. O objectivo desta iniciativa é dar a conhecer aos alunos do pré-escolar a existência de outras línguas, para além do português. Assim serão lidos contos infantis em espanhol e em francês. 
A nível de actividades que promovem o ensino do Agrupamento e o trabalho aí realizado, é de salientar que fomos responsáveis pela realização do Diplôme d’Etude Langue Française (DELF) scolaire na escola nos anos lectivos de 2008/2009 e 2009/2010. Este exame permitiu promover a língua francesa, mas também permitiu aos alunos a obtenção de um diploma de nível A1 e A2. É de salientar que todos os alunos que realizaram os exames, obtiveram o diploma. Consideramos que estes exames para além de serem uma mais-valia para o currículo dos alunos, foi também uma maneira de avaliar o modo como é leccionado o programa de francês. Esta responsabilidade na organização deste exame só foi possível depois de ter frequentado a acção de formação «Professeurs-correcteurs-examinateurs du DELF Scolaire» que decorreu em Alenquer nos dias 7 e 21 de Março de 2009. Esta acção habilitou-nos para a correcção dos exames do DELF scolaire, pois nesta foram simuladas algumas situações de avaliação de acordo com os descritores do QECR (Conselho da Europa, 2001). Apesar de esta acção se referir à língua francesa, o que aprendemos, sobretudo a nível de avaliação, pode ser adaptado à língua espanhola, pois são ambas línguas estrangeiras. 
Enquanto professores de línguas pertencemos ao Departamento de Línguas, no qual participamos de forma activa, num espírito de entreajuda.
No âmbito da avaliação de desempenho dos professores, este ano fomos ainda nomeados relatores. Assim iremos desempenhar o cargo de relator de um docente do grupo 320, ao qual pertencemos.

No presente ano lectivo somos ainda directora de turma de 9º ano, mas da qual já o somos desde o 7º ano, pois de acordo com o Regulamento Interno do Agrupamento, deve haver continuidade no cargo de Director de Turma. Enquanto Director de Turma cumprimos com os nossos deveres consignados no Regulamento Interno. Somos os responsáveis por fazer a ligação entre a escola e os encarregados de educação, por coordenar o processo de avaliação dos alunos, promover a participação dos pais no processo escolar dos seus educandos e acima de tudo facilitar a correcta integração de todos os alunos na vida escolar. Assim, tentamos sempre manter uma relação de bom entendimento e cooperação com os encarregados de educação com o objectivo de orientarmos com sucesso todos os alunos da turma. Consideramos que a continuidade no exercício da direcção de turma permitiu um relacionamento entre nós, directora de turma - alunos - encarregados de educação, mais estreito e mais proveitoso para o sucesso escolar dos alunos. 

Pelo facto de sermos Directores de Turma somos os responsáveis pela leccionação da área curricular não disciplinar, Formação Cívica. Nestas aulas, para além de tratar assuntos relacionados com a burocracia inerente ao cargo de Director de Turma, tentamos ainda promover a educação para a cidadania, educação para a saúde e, no caso dos nonos anos, aconselhamos ainda os alunos a nível da orientação vocacional. 

Como Directores de Turma, integramos o Conselho de Directores de Turma do qual exercemos o cargo de subcoordenador, cuja função é secretariar as reuniões deste órgão. Para além desta tarefa, participamos ainda na decisões a tomar com vista a melhor cumprir a nossa função de Directores de Turma.
Desenvolvimento profissional
 Desenvolver a autonomia profissional tem que ver com encurtar a distância entre a realidade (o que é) e o nosso ideal (o que deveria ser) através da extensão dos limites da liberdade e da exploração de novos territórios (o que pode ser). 
Jiménez,  Lamb, e Vieira
A formação contínua que permite actualizar e aperfeiçoar os conhecimentos dos docentes de maneira a apoiá-los no seu desenvolvimento profissional e que permite a progressão na carreira dos docentes está prevista no Estatuto da Carreira Docente. Segundo ainda este estatuto, a formação contínua deve basear-se nos «conteúdos de natureza científico-didáctica com estreita ligação à matéria curricular que lecciona, bem como as relacionadas com as necessidades da escola definidas no respectivo projecto educativo ou plano de actividades».

Pessoalmente, concordamos com a necessidade de nos actualizarmos, de conhecer novas metodologias e de partilhar estratégias e recursos, por isso sempre que nos é possível frequentamos acções de formação quer sejam acreditadas ou não.
As áreas de formação prioritárias definidas pela nossa escola foram as novas tecnologias, área que muito nos agrada e que privilegiamos quer a nível de pesquisa de informação, quer de preparação de materiais quer de meio de comunicação com os alunos. 

Devido ao nosso interesse por esta área e porque os quadros interactivos são um recurso disponível na nossa escola, frequentámos a acção de formação «Quadros interactivos Multimédia no ensino da Língua Estrangeira» que se realizou nos dias 9 e 23 de Outubro de 2010 em Beja. Esta acção foi muito enriquecedora, pois aprendemos a utilizar o quadro interactivo, elaborando actividades susceptíveis de serem aplicadas nas aulas de Espanhol. Esta acção foi a única acção acreditada que frequentámos. 
Como referimos anteriormente, utilizamos ainda o computador como meio de comunicação que permite a troca de trabalhos entre os alunos e o professor. No nono ano, a carga semanal da disciplina de espanhol é de noventa minutos, pelo que, quando mandamos os alunos realizarem um trabalho de casa, e até à devolução do mesmo, após termos realizado a correcção, decorre, no mínimo, um período de quinze dias. Ora, por vezes, aquando da entrega dos trabalhos, os comentários que costumamos fazer já poderão estar fora de contexto. Para agilizar este processo, utilizamos o correio electrónico. Quando pedimos aos alunos que façam um determinado trabalho, damos-lhe um prazo de três a quatro dias para o enviar por correio electrónico. Em seguida, corrigimo-lo e devolvemo-lo ao aluno com as correcções. E na aula de semana seguinte, fazemos os comentários gerais aos trabalhos. Agindo desta maneira conseguimos que os trabalhos estejam sempre dentro do contexto. No entanto, caso o aluno não possua computador ligado à internet e não consiga aceder a este na escola, damos-lhe sempre a hipótese de entregar o trabalho elaborado à mão, mas dentro do mesmo prazo.

Quanto às acções relacionadas com as línguas estrangeiras, não frequentámos nenhuma acção acreditada, pois não houve oferta na nossa área de residência, no entanto frequentámos algumas que se realizaram essencialmente em Lisboa, apesar de não serem acreditadas, pois apesar de os créditos serem essenciais para a progressão na carreira, o nosso primeiro critério para frequentar acções de formação é a pertinência da mesma para a nossa formação profissional. 
Nos dias 7 e 8 de Novembro de 2009 assistimos ao X Congreso de la Asociación de escritores Extremeños, que se realizou em Cáceres. Este congresso permitiu-nos conhecer e ouvir alguns escritores hispanoamericanos. Gostámos especialmente de conhecer o escritor Luis Sepúlveda que conta histórias como se estivesse a vivê-las naquele momento. Consideramos que tem o dom de “engancharnos” às suas palavras.

Nos dias 5 e 6 de Março de 2010, assistimos ao II Foro de Español Internacional en Portugal, que se realizou em Lisboa. Nesse Foro foram apresentadas algumas palestras bastante interessantes. A palestra «Aprender a escuchar en clase de ELE» cuja formadora era a Professora Susana Martín Leralta, agradou-nos porque era a primeira vez que assistíamos a uma acção sobre esta temática. Nela foram focados os documentos (professor, alunos, filmes, canções, filmes, noticias de rádio, diálogos e anúncios de publicidade) que poderiam servir para o exercício de compreensão oral. Foram dadas alguns exemplos de como realizar algumas actividades de compreensão oral e fomos alertados para alguns entraves que se poderiam colocar à boa compreensão da mensagem. Em conclusão, foram dadas algumas estratégias que nos poderiam ajudar a que as actividades de compreensão oral fossem bem sucedidas. 

Também a docente Paula Rodrigues Pinto apresentou a acção «Creación de materiales audiovisuales para el aula de ELE». Com esta apresentação, a professora pretendia sensibilizar os professores presentes para a utilidade dos materiais audiovisuais, canções, curtas-metragens, textos publicitários, notícias, documentários, etc., nas suas aulas referindo que os mesmos, por serem autênticos, eram uma fonte de motivação e uma maneira fiável dos alunos conviverem com a língua meta. No entanto, alertou ainda para alguns cuidados a ter na elaboração ou na escolha desses materiais. Por fim, a docente apresentou ainda alguns sites onde estão disponíveis alguns destes recursos. 

Participámos ainda na palestra da docente Neus Laguna sobre «Enseñar las variedades del español. Un primer contacto en el aula de ELE». Nesta sessão, foram apresentadas sugestões de actividades para ensinar as diferentes variedades linguísticas do espanhol, quer em Espanha, quer nos países de América Latina. 
A docente Raquel Pinilla Gómez apresentou uma palestra  sobre «Las estratégias de comunicación y su trabajo en el aula». Nesta palestra, a professora começou por explicar o que se entendia por estratégias comunicativas e a sua importância numa aula de língua estrangeira. A mesma docente referiu que os professores devem incentivar os alunos a usarem estratégias de comunicação, paráfrase, perguntas ao interlocutor para pedir informação ou confirmar a palavra, aproximação à língua materna, gestos ou até recorrer a outras línguas, que permitam ao aluno contornar as dificuldades que se lhes apresentem quando utilizam a língua estrangeira.
Por fim, a docente Sheila Estaire, da Universidade de Nebrija, falou de «La gestión del aula: el apoyo a los procesos de aprendizaje». Esta apresentação tinha como objectivo dar a conhecer opções didácticas que incrementassem a eficácia das tarefas como instrumentos de aprendizagem. A professora falava da importância de planificar a tarefa em três fases: a pré-tarefa; a da execução e a pós-tarefa. Assim, referiu que a fase pré-tarefa era importante pois era aquela que iria motivar os alunos e ajudá-los a prepararem-se para a realização da tarefa. Muitas vezes pensamos que só a fase da execução da tarefa é importante, ou seja os resultados, contudo não devemos descurar a fase pré e pós tarefa. É na fase pré-tarefa que se apresenta de forma clara e breve aquilo que se pretende, assim como o tempo disponível para a realização da tarefa proposta. É também nesta fase que se apela aos conhecimentos prévios dos alunos e se explicitam alguns novos. Em relação à fase pós-tarefa, esta serve para reflectir acerca daquilo que aprenderam, mas também da forma como decorreu o trabalho, de maneira a poder melhorar alguns aspectos nas próximas tarefas. 
Em Maio de 2010, assistimos a uma acção de formação promovida pela Leirilivro, em Lisboa, cujo tema era «Cultura, la quinta destreza». Nesta acção, o formador referia que para além das habituais quatro competências, ler, escutar, falar e escrever, havia uma quinta competência, a cultura. Referiu ainda que para além de ensinar vocabulário e gramática aos nossos alunos deveríamos também transmitir-lhes as informações culturais e sociais que lhe permitissem integrar-se no país de acolhimento. 
Em conclusão, podemos afirmar que estas acções pretendem dar a conhecer o as metodologias preconizadas pelo QECR (Conselho da Europa, 2001). Todas elas referem que a metodologia de trabalho deve ser através de tarefas, que o processo de ensino/aprendizagem deve contemplar as quatro competências, que o aluno é o centro deste processo servindo o professor de apoio para que o aluno atinja as competências essenciais para comunicar, objectivo principal de todo este processo. Assim, os formadores apresentaram algumas sugestões de actividades, estratégias, recursos, que os professores podem adoptar nas suas aulas. Consideramos que estas acções foram benéficas e nos ajudam actualmente na planificação das nossas aulas, pois tentamos pôr em prática algumas actividades e estratégias que foram mencionadas nessas acções, tendo o cuidado de as adaptar aos nossos alunos e aos objectivos visados. Estas acções serviram também para nos alertar e nos fazer reflectir acerca de algumas estratégias, métodos, atitudes que, por vezes, por serem tão intuitivas, nos parecem tão obvias, mas com as quais devemos lidar com alguma cautela. 
Estas acções assumem uma importância fundamental para nós, uma vez que somos os únicos docentes de Espanhol na escola e não temos com quem trocar impressões. Pensamos que a troca de ideias, a construção de materiais e a partilha de experiências é muito importante, por isso as acções são fundamentais neste propósito. No entanto, lamentamos que estas acções não existam mais perto do nosso local de residência, pois seria mais fácil acedermos a estas acções de formação/actualização. Por exemplo, no presente ano lectivo, houve algumas acções que, por se realizarem ao fim da tarde de sexta-feira em Évora e em Lisboa, não pudemos assistir. Lamentamos também que o «IV Congreso sobre la enseñanza del español en Portugal» que se realizará na Universidade de Évora decorra de 2 a 4 de Junho, altura em que ainda decorrem as aulas no Ensino Básico, pelo que não poderemos assistir ao congresso.
Para nos mantermos actualizados, para além de frequentarmos acções de formação, vimos a televisão espanhola, ouvimos a rádio espanhola e lemos literatura e revistas espanholas. 

Outra estratégia que usamos é a pesquisa constante de sites educativos, blogues de professores no intuito de encontrarmos ideias, actividades que possamos adoptar/adaptar para os nossos alunos, assim como a utilização da internet para pesquisa dos aspectos culturais, pois como já referimos estes não devem estar dissociados das aprendizagens linguísticas de uma língua. 
Com o intuito de acompanharmos as mudanças que se vão operando no ensino, tentamos actualizarmos através de algumas obras acerca dos temas em questão. 

Assim, quando surgiu o Plano Nacional de Leitura (PNL), também nos interessámos por saber algumas estratégias de promoção da leitura e lemos a obra Ler e ensinar a ler cuja coordenadora era Inês Sim-Sim, membro do Conselho Científico do PNL; Quando se começou a falar de competências, lemos o livro Gestão do currículo e avaliação de competências da autoria de Maria do Céu Roldão; Como o tema da avaliação é algo que nos preocupa, lemos também o livro Guia de avaliação de Sally Brown e outros e A avaliação no quotidiano da sala de aula de Carlos Alberto Ferreira; 

Também quando se começou a falar de portfolio, lemos a obra de Benigna Maria de Freitas Villas Boas intitulada Portefólio, avaliação e trabalho pedagógico e, como os nossos alunos revelam muitas vezes falta de métodos de estudo, tentamos sempre dar-lhes estratégias de como devem direccionar o seu estudo e, para ampliar os nossos conhecimentos, lemos o livro Como ensinar a estudar de Ana Carita e outros.

Pensamos que estas leituras nos trazem sempre algumas informações e sobretudo o mais importante é que, ao lermos estas experiências ou sugestões, damos connosco a reflectir acerca da nossa prática lectiva e em que aspecto(s) é que podemos melhorar, a fim de  que os nossos alunos estejam mais motivados para a aprendizagem.   

Pensamos que a falta de acções de formação na área da didáctica das línguas estrangeiras, aponta para a necessidade de ser desenvolvido um plano de acção das línguas – elaborado pelo departamento, e que vise a implementação de um projecto interno de formação a nível do departamento. Este projecto deve prever o levantamento das necessidades de formação dos docentes, a existência de uma bolsa de formadores internos e a possibilidade e vontade, desses formadores desenvolverem acções para os colegas de departamento. Este tipo de estratégia proporcionará a partilha, a troca de experiências e o trabalho colaborativo entre os docentes. 

Enfim, no intuito de colmatar esta falta, tentamos desenvolver uma metodologia de investigação, acção que nos permite a melhoria do nosso desempenho profissional. 
Conclusão

Ao longo deste relatório tentámos justificar a nossa prática lectiva com base nas várias teorias e métodos de ensino. 


 Verificámos, assim, que qualquer professor de língua estrangeira deve possuir um currículo elaborado com base nos dois grandes documentos orientadores do ensino das línguas estrangeiras, Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas e o Programa e Organização Curricular do Espanhol, sem no entanto descurar o que é preconizado na Lei de Bases do Sistema Educativo.


Quanto à análise da prática lectiva podemos concluir que, hoje em dia se privilegia o ensino centrado no aluno, em que se dá primazia à competência comunicativa ao longo do processo de ensino/aprendizagem de uma língua estrangeira.

Quanto aos métodos utilizados, verificamos que não se fala de métodos, mas sim de metodologias que permitem motivar os nossos alunos para a aprendizagem de uma nova língua. Privilegia-se o saber utilizar a língua em situações concretas e próximas do real quotidiano, pelo que se utilizam com muita frequência documentos autênticos. 

Podemos também concluir que a nossa prática lectiva tem evoluído e se vai adaptando às metodologias que facilitam a aprendizagem de uma nova língua. Esta aprendizagem tem sido fruto não só das directrizes emanadas pelas entidades competentes pelo ensino da língua estrangeira, mas também pelo nosso esforço em nos adaptarmos/ adoptarmos as metodologias, o que nos tem permitido não só alcançar o sucesso dos nossos alunos, mas também o nosso crescimento profissional.

Referências Bibliográfica
Alarcão, I.(Org.). (2000). Escola reflexiva e supervisão. Uma escola em desenvolvimento e aprendizagem. Porto: Porto Editora

Clímaco, M. C. (2006). Autonomia das escolas - textos da conferência internacional. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian.
Conselho da Europa, (2001). Quadro Europeu Comum de Referência Para as Línguas – Aprendizagem, ensino, avaliação. Porto: Edições Asa. 
Departamento de Educação Básica Currículo Nacional do Ensino Básico. Lisboa: ME_DEB.
Departamento de Educação Básica. (n.d.). Programa e Organização Curricular de Espanhol. Lisboa: ME-DEB.
Ferreira, C.A., (2007), A Avaliação no quotidiano da sala de aula, Porto: Porto Editora
Jiménez Raya, M., Lamb, T. & Vieira, F. (2007). Pedagogia para a autonomia na educação em línguas na Europa – Para um quadro de referência do desenvolvimento do aluno e do professor. Dublin: Authentik Language Learning ResourcesLtd.
Ministério da Educação (1986). Lei de Bases do Sistema Educativo. Lisboa: ME.
Mira, A.R. & Mira, M. I. (2002). Programação dos ensinos de línguas estrangeiras. Évora: Departamento de pedagogia e educação.
Roldão, M. C. (2006). Gestão do currículo e avaliação de competências (4ª ed.). Lisboa: Editorial presença.
Tavares, J. & Alarcão, I. (2002). Psicologia do desenvolvimento e da apendizagem. Coimbra: Livraria Almedina.
Zabalza, M. (1994). Planificação e desenvolvimento curricular na escola. Porto: Edições Asa.
Legislação

Diário da República – 1ª série, de 19 de Janeiro. Ministério da Educação. Decreto-Lei nº15/2007. Lisboa.
Diário da República, 1.ª série 23 de Junho. Ministério da Educação. Decreto-Lei nº75/2010. Lisboa.

Diário da República – 1ª série B, de 19 de Julho. Ministério da Educação. Despacho Normativo nº30/2001. Lisboa.
Diário da República – 1ª série A, de 18 de Janeiro. Ministério da Educação. Decreto-Lei nº6/2001. Lisboa.
Diário da República - 1.ª série, de 23 de Junho. Ministério da Educação. Decreto Regulamentar nº2/2010
Conselho Geral Transitório Agrupamento Escolas de Santiago do Cacém (2009). Regulamento Interno. Santiago do Cacém.
ANEXOS

Anexo A – Finalidades do ensino do Espanhol

Anexo B – Objectivos gerais do ensino do Espanhol

Anexo C – Ficha individual do aluno

Anexo D – Planificação Anual

Anexo E – Planificação a médio prazo

Anexo F – Planificação de aula

Anexo G – Flipchart  sobre os laços de parentesco

ANEXO H – Flipchart sobre caracterização psicológica
ANEXO I – Flipchart com provérbios para caracterização psicológica

ANEXO J – Ficha de observação de aulas (CCAD)

ANEXO K – Instrumentos de avaliação da leitura, da produção oral e escrita
ANEXO L – Critérios de avaliação da disciplina de Espanhol

ANEXO M – Ficha de auto-avaliação

ANEXO N – Ficha de avaliação com respectivos critérios de avaliação

ANEXO O – Matriz da estrutura das fichas de avaliação

ANEXO P – Matriz específica

ANEXO Q – Grelha de avaliação sumativa







� Ponto 5 do Artº45 do Decreto-Lei nº15/2007 de 19 de Janeiro





Rosa Maria Fernandes Nabais da Silva Bernardino



